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FAX 5030/2017 

A Sua Excelência o Senhor 
presidente da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito do Congresso Nacional - CPI da 
JBS 

Medida Cautelar no Habeas Corpus 11 150411 

PACTE,(S) 
IMPTE,(S) 
COATOR(AlS)(ES) 

: MARCELLO PARANHOS DF.: OLIVEIRA MILLER 
: ANDRE PERECMANIS (109187/RJ) E OUTRO(N S) 
: COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO 
CONGRESSO NACIONAL - CPl DA JBS 

DO 

(Seção de Processos Onginárlos Criminais) 

De ordem, comunico-lhe os termos do(a) despacho/decisão proferldo(a) nos autos em 
epfgrafe, cuja cópia segue via fax, Respeitosamente, Patrícia Pereira de Moura Martins, 
Secretária Judiciária/STF. 

Recebido na COCETI emJ!j../JlJJ.1 

à W:W3~(" to. fc!Qi rT\C­
rr ertUl1IiÚl 9tI.ortira Pin/ieiro Lima 

Mat. 266647 

Documento 8?~ll1lldo digiTalmente conforme MP n" 2200·2/?001 (le 24108/2001, qu(' inslltui ~ Infr,,·c~trllt llra ôt:I Çl'l~1V~~ Put>ílcas Br~sllelr;l . ICP-Brasll , O 
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MEDIDA CAliTELAR NO HABEAS CORPUS 150.411 DISTRITO FEDERAL 

RELATOR 

P ACTE.(S) 

IMPTr..(S) 

COATOR(A/s)(ES) 

: MIN. GILMAR MENDES 

:MARCELU-) PARANHOS DE OUVElRA MILLER 

: ANDRE PEREClvlA:-\JS E OUTRO(A/s) 

: COMISSÃO PARLAMEl\;TAR MrST A DE INQuÉRlTO 

DO CONcr\f::'sSO N~\Cl0NAL - CPl DA lBS 

DECtSÃO: O impetrante sustentou qUE' a autoridade impetrdd<1 

negou cumprimento à medidêl liminêlr, ao não permitir acesso a cópia do 

(i) inquérito da Operação Tendão de Aqttiles, no qual foi requerida busca 

e ap:reensão contra o paciente e (li) investigação contra o Procurador da 

República Ângelo Goulart Villela, que imputou ao paciente 

irregulaJ~déldes em sua attlação profissional. Pediu provimento de que 

determine o êlcesso aos documentos. (eDOC 22) 

Decido. 

A medída liminar foi deferidí'! para assegurar ao paciente "acesso 

amplo, por meio de seus advogados, aos elementos de prova já 
documentados no inquérito ql1e digam respeito tlO exercício do direito de 

defesa" . 

A autoridade impetrada negou êlcesso a duas séries de documentos, 

por consid€rá-l(~s impertinentes ao exerdcío do direito de defesa do 

paciente: o inquérito da Operação Tendão de Aquiles e a investigação 

cOl1Íra o Procurador dfl .Repúbtica Ângelo G01.1lart ViJlela . 

Como bem demonstra o impetrante, a documentação interessa à 
defesa do paciente. 

No inquérito da Operação Tendào de Aquiles foi oferecida 

representação por busca e apreensão domiciliar C01"ltra (} paciente. Resta 

" claro que ele figura COlJl.O investigador torn.ando relevante seu acesso às 

provas ali docum(:~ntadas. 

A investigaçã.o contra o Procurador da Repúblic.:l Ângelo Goulart 

Vil1da dú:, respeito <l suposta prática de crimes por Procurador da 

República. para beneficiar investigados ligados à ,lBS e à J&P. O aqui 
paciente é investigado por fatos semelhantes. Muito embora não exista 

suspeita de liame entre êlmbos, paira a possibilidade de que os executivos 

da JBS/J&F tel'tham cooptado membros do Mjnistério Público, o que é 

Dr:>ellm~"to (\%ín:.ldO dIQlt~lm~nte conformê MP n' ?,7.00.?/::!001 dI') :;>4ioe/~OO1, quP. In<;!ltul :'I In!rae~tn.rtura de Chaveg j;>úblicas Brasileira - ICP-B~SiL O 



11/29/2017 14:54 E1- ::::.32 :3 47:::t:t S BAI XA EXPEDIÇ~O F'ÁG. O:: 

HC 150411 Me I DF 

suficiente para traçar l,.lnl vínculo entre as apuraçôes. Além disso, como 

ressaltou a defesa, em seu depoimento à CP;vft Ângelo Goulart VilleJa 

imputou responsabilid ade ao PÇlciente por fatos em apuraçào. 

Ante o exposto, defiro a med.ida liminar, para detenniJlar à 

autoridade impetrada que garêlnta o acesso à defesa do paciente d as 

cópias do inquérito da Operação TCl"ldão de AqujJet- e da investigação 

contra o Procurador da República Ângelo Goulart Vi.Jlela que constem do 

8ccrvo da CPMI. 

Publique-se. Jnt.. 

Brasília, 28 de .n.ovembro de 2017. 

Ministro GllMAR MENDES 

Relator 

OtlCUme'ltn assinado digif:rdmcntc 
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